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Os intelectuais e a educação do campo...

1  INTRODUÇÃO

Este trabalho parte da problemática identificada em con-

textos locais campesinos específicos no Estado do Espírito Santo 

(ES), onde se observam altos índices de analfabetismo e baixíssima 

escolaridade (em média três anos de estudos) entre os trabalhado-

res do campo. Isso afeta diretamente as comunidades campesinas 

pomeranas, quilombolas, indígenas e trabalhadores do campo em 

geral, como os sem-terra, por exemplo, no ES . (1,2,3,4,5,6) 

Essas contradições acentuam ainda a situação de po-

breza e exclusão em que se encontra grande parte de descenden-

tes desses grupos étnicos e trabalhadores do campo. Particular-

mente no que se refere aos pomeranos e quilombolas que vivem 

do trabalho na terra, infelizmente não foram implementadas 

políticas públicas que favorecessem o resgate de suas questões 

culturais em contextos educativos. Por exemplo, não há menção 

dos pomeranos capixabas no documento “Política Educacional 

do Estado do Espírito Santo”. (7) 

Vale ressaltar, entretanto, que em 2004 foi implantado 

o “Projeto de Educação Pomerana  (PROEPO)” nos municípios 

de Santa Maria do Jetibá, Domingos Martins, Laranja da Ter-

ra, Pancas e Vila Pavão, graças ao apoio dado pelas respectivas 

Secretarias Municipais de Educação. A Secretaria de Estado de 

Educação (SEDU) vem apoiando o projeto, sobretudo com a pu-
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Investiga questões da educação do campo, em especial o papel dos intelectuais na organização da cultura (Gramsci). Parte da problemática identifica-
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blicação do “Dicionário Pomerano” de Ismael Tressmann. Entre 

as principais metas das equipes está o resgate da língua e cultura 

pomeranas. Nesse contexto, questões sobre multiculturalismo 

estão sendo discutidas. A diversidade cultural passa a ser com-

ponente curricular obrigatório na construção do Projeto Político 

Pedagógico. O atendimento às demandas da cultura local consti-

tui desafio ao trabalho docente e ao currículo escolar.

 2  CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA

Analisando dados estatísticos nacionais sobre escolariza-

ção das populações campesinas, verifica-se a existência ainda de 16 

milhões de brasileiros maiores de quinze anos analfabetos. Isso está 

intrinsecamente relacionado ao número de crianças excluídas da es-

cola. As desigualdades regionais constituem-se em um dos fatores 

responsáveis pela maior concentração do problema do analfabetis-

mo em contexto rural, bem como por 30% da população analfabeta 

localizar-se no Nordeste do país. Esse problema torna-se particular-

mente acentuado em contexto de grupos étnicos minoritários, como 

indígenas, quilombolas e pomeranos.

Brasil
Média de Anos de Estudo

Total Homens Mulheres Branca Preta e 
Parda

Total 5,3 5,2 5,4 6,2 4,2

Região 
Norte 
Urbana

5,2 4,9 5,4 6,3 4,7

Região 
Nordeste 3,9 3,6 4,2 4,8 3,5

Região 
Sudeste 6,0 6,0 6,0 6,6 4,9

Região Sul 5,8 5,8 5,8 6,0 4,3

Região 
Centro-
Oeste

5,5 5,2 5,5 6,3 4,7

TABELA 1� - Média de anos de estudo (pessoa com 10 ou mais anos de idade)
Fonte�: MEC (2001) Plano Nacional de Educação

TABELA 2� - Analfabetismo (pessoas com 15 ou mais anos de idade)
Fonte�: MEC (2001) Plano Nacional de Educação

Brasil 14,7%

Região Norte Urbana 11,6%

Região Nordeste 28,7%

Região Sudeste 8,7%

Região Sul 8,9%

Região Centro-Oeste 11,6%

Em contexto capixaba, os dados são igualmente preo-

cupantes. Um total de 15,9% da população é analfabeta, o que 

corresponde a 467.372 pessoas sem instrução ou com apenas um 

ano de escola. Os dados agravam-se quando se levam em consi-

deração os chamados analfabetos funcionais que, na população 

capixaba, enquadram-se em 24,8%, perfazendo um montante de 

552.000 pessoas. (7) Conforme discutem Fiori et al. (8), no limiar 

do terceiro milênio, redimensionam-se discussões no que se re-

fere à educação para grupos minoritários no contexto brasileiro. 

Segundo eles, a educação brasileira do século xx reforçava uma 

perspectiva homogeneizante de formação, excluindo grupos ét-

nicos minoritários, atribuindo-lhes a pecha de “quistos culturais” 

que precisavam ser curados. Particularmente, os grupos sociais 

de cultura germânica foram alvo de uma perversa perseguição 

no período de chamada “política de nacionalização”, agravada 

pela conjuntura internacional do conflito da II Guerra Mundial. 

As escolas comunitárias foram fechadas, livros incinerados e a 

língua alemã terminantemente proibida.  (9,3,4). 

Pode-se dizer que os prejuízos têm reflexos ainda na 

atualidade, visto o isolamento e as condições de vida a que des-

cendentes pomeranos e quilombolas estão sujeitos no interior do 

ES. Sem dúvida, é preciso implementar programas de apoio a 

projetos educativos que favoreçam uma educação de qualidade, 

retomando identidades, culturas, com fortalecimento de lutas 

para cidadania. No caso das comunidades pomeranas, trata-se 

da construção de uma proposta educativa diferenciada que con-

sidere especificidades bilíngües, referenciada pelo contexto de 

produção agrícola própria desse grupo.

Partindo de perspectivas interinstitucionais das polí-

ticas afirmativas para a inclusão social de grupos étnicos mi-

noritários, há que se investir na qualificação de formadores 

para a educação de base de qualidade. A formação inicial e 

continuada dos professores que atuam em comunidades cam-

pesinas não atende satisfatoriamente às especificidades da 

educação do campo. A construção coletiva de uma educação 

do campo de qualidade apóia-se em pressupostos que reque-

rem do professorado conhecimentos que favoreçam processos 

investigativos, de sistematização e análise de dados sobre re-

alidades locais, com vistas à valorização de culturas e identi-

dades, bem como traços sóciolingüísticos dos grupos étnicos 

com os quais interage. Essa perspectiva parte do suposto de 

que o professor é intelectual da cultura (10, 11) e nessa con-

dição precisa de formação continuada, fortalecendo processos 

reflexivos e de investigação sobre questões cultuais.
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3  OS INTELECTUAIS NA ORGANIZAÇÃO DA CULTURA: 

CONTRIBUIÇÕES DE GRAMSCI

Em Gramsci (12), encontra-se a noção de bloco his-

tórico, como conceito que estabelece o vínculo orgânico entre 

estrutura (as classes sociais que dependem diretamente da re-

lação com as forças produtivas) e a superestrutura ideológica 

e política. Segundo Portelli (13), esse é um conceito-chave do 

pensamento gramscista. 

Para Gramsci, (12) cada classe social dispõe de in-

telectuais que contribuem no processo de articulação entre es-

trutura e superestrutura. A organização do mundo do trabalho 

conta com um ou mais grupos de intelectuais que ajudam na 

construção de base teórica e prática que legitime poder social 

e político de cada classe. São os chamados “intelectuais orgâ-

nicos”, que têm a capacidade de serem construtores e de dar 

forma mais concreta às paixões políticas.

Cada grupo social, segundo Gramsci (12), promo-

ve uma categoria especializada de intelectuais que lhe dá 

sustentação. Esse autor faz uma distinção entre as catego-

rias de intelectuais orgânicos, que se formam no interior do 

processo e desenvolvimento de uma classe, e os intelectuais 

tradicionais, que mantêm uma continuidade histórica e uma 

relativa autonomia em relação ao grupo social dominante. 

Dessa forma, compreende que os tradicionais se utilizam de 

um espírito de grupo e de sua qualificação para se dizerem 

independentes de todas as questões postas pelo confronto 

dos interesses de classe. Os intelectuais orgânicos são orga-

nizadores de uma outra cultura com metas estabelecidas à 

base da construção da identidade coletiva. São compreendi-

dos como funcionários da superestrutura, cuja característica 

é a solidariedade que expressam às categorias que represen-

tam sem desconsiderar classe fundamental a que pertencem 

no plano econômico.  

Essa discussão sobre intelectuais na sociedade po-

deria trazer benefícios em análises sobre a construção coletiva 

de uma educação diferenciada do campo? Ao analisar a vin-

culação dos intelectuais aos movimentos sociais, em especial 

àqueles relacionados aos camponeses, comenta: “a massa de 

camponeses, ainda que desenvolva uma função essencial no 

mundo da produção, não elabora seus próprios intelectuais or-

gânicos e não assimila nenhuma camada de intelectuais tradi-

cionais, embora outros grupos sociais extraiam da massa dos 

camponeses muitos de seus intelectuais e grande parte dos 

intelectuais tradicionais seja de origem camponesa”. (12) 

No processo de organização das classes subalternas, 

na correlação de forças com a elites econômicas, os intelec-

tuais colocam-se a serviço de lutas coletivas pela transforma-

ção. Para tanto, é necessário que se compreenda que todos os 

homens são intelectuais, embora seja facultado o direito de 

exercê-lo a nem todo homem. Cada sujeito tem uma concep-

ção de mundo e, no trabalho, pode contribuir para manter ou 

transformar as relações sociais. Contudo, nesse processo de 

transformação social, é requerido, na perspectiva de Gramsci, 

(12) um novo tipo de intelectual.

O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na 
eloquência, motor exterior e momentâneo dos afetos e das pai-
xões, mas num imiscuir-se ativamente na vida prática, como 
construtor, organizador, ‘persuasor permanente, já que não 
apenas orador puro – e superior, todavia, ao espírito matemáti-
co abstrato; da técnica-trabalho, eleva-se à técnica-ciência e à 
concepção humanista, sem a qual se permanece ‘especialista’ 
e não se chega a ‘dirigente’(especialista mais político).

As classes subalternas devem, na compreensão desse 

autor, conquistar a hegemonia por meio de processos democráti-

cos, pelos quais seja possível transformar a sociedade e romper 

com práticas de dominação e submissão. Hegemonia é um con-

ceito que se refere à busca organizada da classe trabalhadora, 

para se tornar dominante e dirigente. Está vinculado a termos 

como poder-direção ou dominação-consenso.(14) Por meio da 

busca da hegemonia, a classe trabalhadora procura dominar, com 

processos democráticos e do consenso, portanto sem violência, 

a organização cultural, política, moral e também lingüística da 

sociedade. O socialismo constitui-se, para Gramsci, (12) no ideal 

capaz de levar à construção da cidadania e libertar os indivíduos 

de interesses pessoais. Esse pressupõe a elevação cultural das 

massas, condição necessária à busca da hegemonia.

Assim, a sociedade civil pressupõe a consciência históri-

ca da realidade e a mobilização popular voltada para sua educação 

e elevação de sua condição “intelectual e moral”, objetivando cons-

tituir-se plenamente como força promotora de cidadania. Trata-se de 

humanização da massa, que nesse movimento se torna capaz de au-

togovernar-se. Esse é o espaço em que as classes subalternas podem 

e devem estabelecer debates e ações para lutar por um novo projeto 

hegemônico, na direção de uma gestão democrática e popular nas to-

madas de decisão, conforme nos aponta Semeraro.(15) Somente com 

a assunção de uma posição ativa e crítica dos trabalhadores, torna-se 

possível a construção da cidadania. Em um movimento como esse, os 

trabalhadores assumem-se como sujeitos históricos e protagonistas da 

história, reconstruindo-a à base de uma nova ordem.  
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A preocupação central de Gramsci está em “realizar nos 

indivíduos o salto revolucionário da condição de excluídos e de as-

salariados à de cidadãos que tomam parte não apenas do processo de 

produção, mas também da direção política e cultural”. (15)

Assim, o conceito de cidadania proposto por Gramsci 

(12) vai além das concepções individualistas e parciais, ligando-

se ao compromisso com a formação e a emancipação do cidadão.  

Cidadania, assim, está relacionada à identidade de classe e à von-

tade coletiva, conceitos que definem uma coletividade na direção 

da liberdade.  Coloca-se a começar da contribuição gramsciana a 

possibilidade de compreender a Cultura como construção e pro-

dução da identidade cidadã. 

A proposta de uma educação cidadã, na concepção 

gramsciana, implica relação orgânica entre educação e trabalho. 

A indissociabilidade entre processos formativos e o modo de 

produção constitui-se em uma das principais bandeiras de luta de 

intelectuais de esquerda. Em Marx e Engels (16), encontram-se 

as bases dessa discussão. Esses teóricos compreendem que não 

é possível fazer uma abordagem sobre a oferta de escolarização 

sem levar em consideração os modos de produção no interior da 

sociedade capitalista. Conforme Machado, para Marx, a classe 

trabalhadora deveria reivindicar um “ensino que acompanhava 

a tendência histórica da transformação”. (17) Isso significa di-

zer que, em uma sociedade capitalista, na qual a divisão social 

do trabalho produz a desumanização do homem, cabe ao traba-

lhador reivindicar e construir um projeto educacional em que as 

contradições sejam explicitadas e à base do qual esteja garantida 

um projeto de formação humana construída na indissociabilida-

de das dimensões científica, tecnológica e política. Isso significa 

a formação do homem omnilateral. Nessa perspectiva, a escola 

única, defendida por Marx, tornar-se-ia fermento de transforma-

ção social. Essa educação politécnica trava polêmica com a pro-

posta da escola unificada liberal, visto que dela se distingue pela 

concepção que tem de homem e mundo. 

A educação laica, gratuita e voltada à profissionaliza-

ção do cidadão é uma bandeira liberal, defendida pela burguesia 

desde a Revolução Francesa. Tomou crescente impulso no pro-

cesso de industrialização da sociedade ocidental capitalista e fez 

parte do discurso, tanto de liberais e de socialistas em distintos 

períodos da história, respeitadas as devidas diferenças entre uns 

e outros. A ascensão da burguesia trouxe em seu bojo a necessi-

dade de adequação do ensino aos interesses da classe emergente. 

Isso diz respeito “à inevitável e objetiva necessidade de expandir 

as aquisições, antes exclusivas e sagradas, da ciência que, quanto 

mais se converte de especulativa em operativa, tanto mais tem 

necessidade de expandir-se e de entrar difusamente no proces-

so produtivo”. (18) A proposta da unificação escolar no projeto 

liberal recorre ao discurso da igualdade, cria condições de con-

trole sobre a formação do trabalhador e de sustentabilidade ao 

projeto burguês de sociedade. Um enfrentamento ao projeto ho-

mogeneizador se faz necessário. Em especial a escola do campo 

compreende que um projeto educativos deve atender aos sujeitos 

no contexto em que vivem e trabalham. Nesse sentido, recor-

remos a Machado (17), pois desenvolveu importantes estudos 

sobre a educação e o trabalho, analisando interesses antagônicos 

que se desenvolveram historicamente, na definição de projetos 

educativos. Segundo a autora, de um lado esses projetos são pen-

sados para a manutenção do status quo; de outro lado, buscam a 

transformação social e a formação do cidadão emancipado das 

relações de opressão.

Importante destacar nessa discussão a necessária rela-

ção entre formação e espaços de produção material da realidade 

social, ou seja, a relação entre educação e trabalho como funda-

mentais à construção da identidade cidadã.

4  UNIVERSIDADE E EDUCAÇÃO DO CAMPO

Problemas e contradições produzidos pela sociedade de 

classes e expansão do modelo perverso de desenvolvimento capi-

talista hoje colocam importantes demandas investigativas para as 

universidades. Os intelectuais, diz Mészáros (19), não podem mais 

reincidir no erro de se entusiasmar com o pretenso desenvolvimento 

do capitalismo observado no período do pós-guerra (milagres eco-

nômicos na Itália, Alemanha, França, Japão, Brasil, etc.), como se a 

pobreza das massas fosse uma problemática que ficou no passado, 

resolvida com políticas compensatórias. O desenvolvimento tecno-

lógico aparentemente seguia seu curso tranqüilo, reforçando a or-

dem estabelecida. Mas as contradições do neoliberalismo mostram 

que se vive uma época de agravamento inaceitável do quadro de 

pobreza e exclusão de proporções internacionais. (20,21,22) É pre-

ciso reconhecer que, no mundo globalizado, alguns poucos seguem 

como detentores do poder econômico e às massas resta sobreviver 

sem opções de trabalho, o pior tipo de exclusão gerado pelas con-

tradições do capital.

Nesse debate, Eagleton (23) alerta para a perigosa 

fragmentação do conhecimento produzida pela teoria cultural 

que culminou com o neoliberalismo, em cujo processo a vida 

perdeu centralidade nos debates. Para ele, as contradições do 

capitalismo globalizado, que foram acentuadas, a partir da dé-
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cada de 1980, sobretudo com ascensão de Margareth Thatcher 

e Ronald Reagan ao poder, requerem uma crítica radical. Isso 

demanda esforço coletivo dos estudiosos e dos movimentos 

sociais de modo geral para a produção de referenciais de base, 

que possibilitem combater de forma mais efetiva a chama-

da cultura do consumo. Uma reflexão dessa envergadura, diz 

Eagleton, (23) deve buscar pressupostos de análise em que o 

movimento da contradição favoreça um olhar crítico sobre a 

tradição cultural, fomentando uma outra ética, que leve em 

consideração questões concretas vividas por massas de exclu-

ídos em todos os cantos do mundo. Que isso tem a ver com 

os movimentos sociais? Com as lutas das massas excluídas de 

trabalhadores do campo? Enfim, com o trabalho dos intelec-

tuais, em que se encontram os professores?

Especificamente no que se refere à formação de pro-

fessores que trabalham em escolas campesinas, a Universidade 

Federal do Espírito Santo (UFES) firmou parcerias consideradas 

bem sucedidas, entre as quais podem ser destacadas duas mais 

recentes. O Curso de Pedagogia da Terra foi viabilizado por meio 

de convênio com o Movimento Sem Terra. (24, 25) O Projeto de 

Extensão Educação Continuada de Professores das Secretarias 

Municipais de Educação dos Municípios de Laranja da Terra, 

Vila Pavão e Domingos Martins: interculturalidade e campesina-

to em Processos Educativos originou-se do trabalho em colabo-

ração de pesquisadores da UFES com profissionais do ensino dos 

respectivos municípios.  Esse projeto volta-se às especificidades 

das comunidades locais, atendendo a diferentes grupos étnicos, 

no caso, à expressiva presença de pomeranos e quilombolas. 

Nesse momento há cerca de 350 professores que trabalham em 

escolas que atendem comunidades pomeranas.(26)

Ambos os projetos de formação de professores do 

campo organizam-se à base de demandas concretas de comuni-

dades campesinas, cuja economia está alicerçada na agricultura 

familiar. Busca-se aprofundar investigações acadêmicas sobre 

culturas e identidades dos grupos étnicos nos municípios ca-

pixabas atendidos até o momento. Assim o modo de produção 

campesino na perspectiva do desenvolvimento agro-ecológico 

sustentável, bem como culturas, identidades e educação do cam-

po constituem as bases sobre as quais se constroem os trabalhos 

nos projetos citados.

Conforme Caldart (27), nas lutas organizadas de forma 

coletiva no Movimento Sem Terra (MST), o sujeito sem-terra 

educa-se na relação com a terra e com outros sujeitos. Essa práti-

ca educativa é compreendida como possibilidade concreta e his-

tórica de produção de dignidade dos despossuídos da sociedade 

de classes: os sem-terra, os sem-teto, os sem emprego, portanto, 

todos aqueles que são excluídos da escola e da universidade, etc. 

Podemos observar que os excluídos se organizam e passam a 

construir alternativas de luta que impulsionam a construção de 

formas identitárias diferenciadas, que animam os trabalhadores 

pela conquista de direitos sociais. 

A autora Caldart (27) discute quatro matrizes pedagógi-

cas do projeto educativo do Movimento Sem Terra, decorrentes de 

uma articulação de aspectos identitários e culturais: a) Pedagogia da 

Terra; b) Pedagogia do Trabalho e Processo Produtivo; c) Pedago-

gia da Cultura; d) Pedagogia da Luta Social Coletiva. O movimen-

to social é compreendido como sujeito que educa os trabalhadores 

sem terra em suas lutas coletivas, no qual os intelectuais orgânicos 

estão engajados. (12) A identidade sem- terra, nesse sentido, é uma 

construção social, que se desenvolve nas lutas coletivas permanen-

tes pela terra, no trabalho coletivo na terra, enfim, na produção de 

subsistência de cada um e de todos juntos.

A trajetória histórica da formação do sem-terra como 
sujeito social é um processo educativo, de formação 
humana [...]. A formação do sem-terra, pois, não se dá 
pela assimilação de discursos, mas, fundamentalmente, 
pela vivência pessoal em ações de luta social, cuja força 
educativa costuma ser proporcional ao grau de ruptura 
que estabelece com padrões anteriores de existência so-
cial desses trabalhadores e dessas trabalhadoras da ter-
ra, exatamente porque isso exige elaboração de sínteses 
culturais. (27) 

 A identidade sem-terra é uma construção social que 

implica rupturas de modos de vida num processo histórico, 

que não se esgota na conquista formal (jurídica) de um pedaço 

de terra. A participação do trabalhador do campo no Movi-

mento Sem Terra faz emergir práticas culturais diferenciadas, 

identificadas com as lutas dos oprimidos na sociedade capi-

talista. Assim, favorece a produção de processos coletivos de 

formação humana, que levam ao desenvolvimento de outra 

cultura. Isso significa dizer que a construção do “jeito de ser” 

do sem-terra é um aprendizado zeloso permanente, que traz 

consigo marcas das lutas pela terra, dos embates estabeleci-

dos com as estruturas dominantes da sociedade de classe do 

mundo capitalista (24,  28). Todavia, nem todos os acampados 

ou assentados aprendem da mesma forma, no mesmo ritmo 

as mesmas coisas. (29) Práticas culturais, como diz Williams 

(30,31,32), resultam de experiências concretas dos sujeitos, 

da consciência que cada pessoa tem da necessidade de apren-

der. Nessa perspectiva, o desejo da aprendizagem nasce do 
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sujeito, de sua interação com o mundo e com os outros. Por 

isso não pode ser uma imposição colocada de fora.

Como demanda que se constrói em contextos concre-

tos, deve também encontrar respaldo nas políticas públicas lo-

cais e espaços qualificados nas secretarias municipais de ensino 

que se localizam em meio campesino. Nesse sentido, os projetos 

colocam-se num movimento coletivo de produção de conheci-

mento e de construção do projeto político pedagógico voltado às 

necessidades das comunidades dos trabalhadores do campo, em 

parceria com a universidade. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Análises sobre organização e desenvolvimento de 

parceria entre pesquisadores da universidade e profissio-

nais do ensino básico em comunidades campesinas pos-

sibilitam compreender como o movimento coletivo pode 

contribuir para ressignificar práticas educativas com vistas 

à construção de uma educação do campo diferenciada. Os 

intelectuais orgânicos participam de forma peculiar nesse 

processo, à medida que se estabelecem trocas de saberes e 

se articulam esforços para sistematização da práxis peda-

gógica, por meio de pesquisas acadêmicas, em contextos 

campesinos variados, em que lutas coletivas para a reto-

mada de culturas e identidades de grupos sociais exclu-

ídos (pomeranos, quilombolas, indígenas, sem-terra etc.) 

constituem-se em movimento por um outro projeto de de-

senvolvimento campesino.  

Os projetos de formação de professores do campo 

considerados acima, sem dúvida, estão trazendo benefícios com 

impactos teóricos e práticos nas pesquisas sobre educação do 

campo, culturas e campesinato. Tomando como exemplo o “cur-

rículo prescrito” do Curso de Pedagogia da Terra, observa-se que 

apresenta um perfil generalista de formação de professores de 

educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, o que 

a priori não favorece ao professor de assentamentos da reforma 

agrária dimensionar, em seu contexto, questões relacionadas ao 

modo de produção, cultura, etnia e bilingüismo, de forma dese-

jável para implementação de propostas educativas assentadas em 

pressupostos da agroecologia e do desenvolvimento sustentável 

(33,34). Todavia, análises sobre o desenvolvimento do curso (24, 

28, 35) apontam que o “currículo vivido” possibilitou trocas im-

portantes de saberes entre professores sem terra e professores da 

universidade, ressignificando aspectos teóricos e práticos envol-

vidos em diferentes disciplinas. 

No que se refere aos processos investigativos e de 

formação continuada de professores do campo, junto com  

Secretarias Municipais de Educação de Laranja da Terra, Vila 

Pavão e Domingos Martins, a parceria de professores da uni-

versidade com profissionais do ensino básico impulsionou 

práticas de cooperação, com trocas de saberes. Avaliações 

preliminares já permitem constatar que estudos colaborati-

vos sobre questões culturais (etnia, identidade, bilingüismo, 

educação do campo etc.) favorecem a construção coletiva de 

um projeto pedagógico diferenciado de educação do cam-

po. Dentre as metas alcançadas até esse momento, podem 

se destacar: a) Foram estabelecidas e fortalecidas parcerias 

entre Secretarias Municipais de Educação e Universidade; 

b) Foram identificadas demandas comuns na formação de 

formadores, buscando alternativas pedagógicas, tendo em 

vista aspectos culturais e identitários das comunidades em 

questão; c) Vem sendo construída, coletiva e gradualmente, 

autonomia dos formadores na troca de saberes e buscas de 

soluções possíveis a problemas concretos da educação cam-

pesina; d) Vem sendo dado acompanhamento à construção, 

implementação e avaliação de projetos pedagógicos junto 

com Secretarias de Educação e escolas do campo, numa prá-

tica colaborativa e compartilhada.

Diante dessa exposição, pode-se dizer que o pro-

cesso de socialização docente pressupõe práticas colabora-

tivas (36), à base das quais, sujeitos de segmentos institu-

cionais diversos, interessados na reconquista da profissão 

docente, passam a trocar saberes por meio de processos 

investigativos e de reflexão. Nesse movimento coletivo, 

que envolve equipes da Universidade e da escola básica do 

campo, as investigações sobre o modo de produção campe-

sino e a educação do campo são ampliadas, fortalecendo 

lutas dos profissionais do ensino pela reconquista da quali-

dade do ensino público para todos. 
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